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LÍNGUA PORTUGUESA

 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 
frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 
uso de conectores como conjunções e preposições requerem 
atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as 
relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS
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Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans-
mitem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

 ▸ Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que 
envolve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, 
permitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. 
Ela exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou 
visuais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

 ▸ Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/ifce-professor-fundamentos-educacao-politica-gestao-educacional?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-074FV-26-IFCE-PROF-EDUC-POL


AMOSTRA

LEGISLAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Princípio da Legalidade

Em relação à 
Administração Pública

A Administração Pública 
somente pode fazer o que a lei 
permite → Princípio da Estrita 

Legalidade

Em relação ao Particular O Particular pode fazer tudo 
que a lei não proíbe

Princípio da Impessoalidade:
Em decorrência deste princípio, a Administração Pública 

deve servir a todos, sem preferências ou aversões pessoais ou 
partidárias, não podendo atuar com vistas a beneficiar ou preju-
dicar determinadas pessoas, uma vez que o fundamento para o 
exercício de sua função é sempre o interesse público.

Princípio da Moralidade:
Tal princípio caracteriza-se por exigir do administrador 

público um comportamento ético de conduta, ligando-se aos 
conceitos de probidade, honestidade, lealdade, decoro e boa-fé.

A moralidade se extrai do senso geral da coletividade re-
presentada e não se confunde com a moralidade íntima do 
administrador (moral comum) e sim com a profissional (ética 
profissional).

O Artigo 37, §4º da CF elenca as consequências possíveis, 
devido a atos de improbidade administrativa:

 ▸ Sanções ao cometimento de atos de improbidade adminis-
trativa

 ▪ Suspensão dos direitos políticos (responsabilidade política)
 ▪ Perda da função pública (responsabilidade disciplinar)
 ▪ Indisponibilidade dos bens (responsabilidade patrimonial)
 ▪ Ressarcimento ao erário (responsabilidade patrimonial)

Princípio da Publicidade:
O princípio da publicidade determina que a Administração 

Pública tem a obrigação de dar ampla divulgação dos atos que 
pratica, salvo a hipótese de sigilo necessário.

A publicidade é a condição de eficácia do ato administrativo 
e tem por finalidade propiciar seu conhecimento pelo cidadão e 
possibilitar o controle por todos os interessados.

Da Administração Pública

 ▸ Disposições gerais e servidores públicos
A expressão Administração Pública em sentido objetivo tra-

duz a ideia de atividade, tarefa, ação ou função de atendimento 
ao interesse coletivo. Já em sentido subjetivo, indica o universo 
dos órgãos e pessoas que desempenham função pública.

Conjugando os dois sentidos, pode-se conceituar a 
Administração Pública como sendo o conjunto de pessoas e 
órgãos que desempenham uma função de atendimento ao inte-
resse público, ou seja, que estão a serviço da coletividade.

 ▸ Princípios da Administração Pública
Nos termos do caput do Artigo 37 da CF, a administração 

pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência.

As provas de Direito Constitucional exigem com frequência a 
memorização de tais princípios. Assim, para facilitar essa memo-
rização, já é de praxe valer-se da clássica expressão mnemônica 
“LIMPE”. Observe o quadro abaixo:

Princípios da Administração Pública

L Legalidade

I Impessoalidade

M Moralidade

P Publicidade

E Eficiência

LIMPE

Passemos ao conceito de cada um deles:

Princípio da Legalidade:
De acordo com este princípio, o administrador não pode agir 

ou deixar de agir, senão de acordo com a lei, na forma determi-
nada. O quadro abaixo demonstra suas divisões.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA (ARTS. 37 AO 41)
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II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de con-
vocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de 
provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos con-
cursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comis-
são, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam - se 
apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;(Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre as-
sociação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos li-
mites definidos em lei específica;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos pú-
blicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os 
critérios de sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excep-
cional interesse público;(Vide Emenda constitucional nº 106, de 
2020)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o §4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou al-
terados por lei específica, observada a iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma 
data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)(Regulamento)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, autár-
quica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos 
e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, perce-
bidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o sub-
sídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, aplicando - se como limite, nos Municípios, o subsídio 
do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio men-
sal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo 
e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limi-
tado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos 
Defensores Públicos;(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 41, 19.12.2003)

Princípio da Eficiência:
Segundo o princípio da eficiência, a atividade administrativa 

deve ser exercida com presteza, perfeição e rendimento funcio-
nal, evitando atuações amadorísticas.

Este princípio impõe à Administração Pública o dever de agir 
com eficiência real e concreta, aplicando, em cada caso concre-
to, a medida, dentre as previstas e autorizadas em lei, que mais 
satisfaça o interesse público com o menor ônus possível (dever 
jurídico de boa administração).

Em decorrência disso, a administração pública está obri-
gada a desenvolver mecanismos capazes de propiciar os 
melhores resultados possíveis para os administrados. Portanto, 
a Administração Pública será considerada eficiente sempre que o 
melhor resultado for atingido.

Disposições Gerais na Administração Pública:
O esquema abaixo sintetiza a definição de Administração 

Pública:

Administração Pública

Direta Indireta

Federal
Estadual
Distrital

Municipal

Autarquias (podem ser 
qualificadas como agências 

reguladoras)
Fundações (autarquias 
e fundações podem ser 

qualificadas como agências 
executivas)

Sociedades de economia mista
Empresas públicas

Entes Cooperados

Não integram a Administração Pública, mas prestam serviços 
de interesse público. Exemplos: SESI, SENAC, SENAI, ONG’s

As disposições gerais sobre a Administração Pública estão 
elencadas nos Artigos 37 e 38 da CF. Vejamos:

(...)

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, as-
sim como aos estrangeiros, na forma da lei;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
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indutivo estava mais “de acordo com a natureza” e propunha 
a inclusão do estudo dos fenômenos físicos nos currículos e nos 
livros escolares.

Criou um método para o ensino de línguas, de acordo com 
suas ideias educacionais, considerado revolucionário para aque-
les tempos. Até hoje são encontrados alguns ecos das propostas 
pedagógicas de Comenius, pelo menos da sua pretensão, ele 
achava que era possível criar um método universal, invariável, 
capaz de orientar o professor no seu trabalho.

Assim, ao ensinar um assunto, o professor deveria:
 ▪  Apresentar seu objeto ou ideia diretamente, fazendo de-

monstrações, pois o aluno aprende através dos sentidos, 
principalmente vendo e tocando;
 ▪  Mostrar a utilidade específica do conhecimento transmiti-

do e a sua aplicação na vida diária;
 ▪  Fazer referência à natureza e origem dos fenômenos estu-

dados, isto é, às suas causas;
 ▪  Explicar, primeiramente, os princípios gerais e só depois 

os detalhes;
 ▪  Passar para o assunto ou tópico seguinte do conteúdo ape-

nas quando o aluno tiver compreendido o anterior.
Como pode-se perceber, esses pressupostos da prática 

docente que são utilizados até hoje já eram proclamados por 
Comenius em pleno século XVII.

O que é Didática
A Didática é um ramo específico da Pedagogia. Enquanto a 

Pedagogia pode ser conhecida como filosofia, ciência e técnica 
da educação, que estuda, portanto, a educação, a instrução e o 
ensino, a Didática pode ser conceituada como a arte, como a téc-
nica de ensino.

Conceitua-se didática como sendo: síntese, sistematização, 
organização do trabalho docente. E mais, a maneira como o pro-
fessor sintetiza, sistematiza, organiza o conteúdo de sua prática 
docente depende de uma tomada de decisão que, por sua vez, 
dependerá da fundamentação que o professor tenha sobre o seu 
trabalho e suas relações com o ser humano e com o mundo em 
que vive.

O conjunto dessas decisões é o que constitui o campo 
da Didática. A didática é uma das áreas mais importantes da 
Pedagogia, pois ela investiga os fundamentos, as condições e os 
modos de realizar a educação mediante o ensino.

É uma ação historicamente situada e que faz a Didática ir 
se constituindo como teoria do ensino, não para criar regras e 
métodos válidos para qualquer tempo e lugar, mas para ampliar 
nossa compreensão das demandas que a atividade de ensinar 
produz, com base nos saberes acumulados sobre essa questão.

 ▸  Didática: um pouco de história
A história da Didática está ligada ao aparecimento do ensino, 

isto é, desde que alguém pela primeira vez se propôs, institu-
cionalmente, a ensinar a outrem alguma coisa. No entanto, para 
Libâneo, o termo “didática” surge quando adultos começam a 
intervir na atividade de aprendizagem das crianças e jovens, atra-
vés da direção deliberada e planejada do ensino, ao contrário das 
formas de intervenção mais ou menos espontâneas de antes1.

Assim, ao se estabelecer a intenção propriamente pedagó-
gica na atividade de ensinar, a escola torna-se uma instituição 
onde este processo passa a ser sistematizado conforme níveis, 
tendo em vista a adequação às possibilidades das crianças, às 
idades e ao ritmo de assimilação dos estudos.

Como campo teórico elaborado, a Didática passou a existir 
no século XVII, quando João Amos Comenius, pastor protestante 
que viveu na Tchecoslováquia, publicou uma obra clássica sobre 
o assunto, A Didática Magna, que pode ser considerado o mar-
co de fundação da disciplina, tanto pelo seu pioneirismo quanto 
pela sua influência, na época, e mesmo muito tempo depois.

Esse educador revolucionou a educação da sua época, 
defendendo a “escola para todos”, a pedagogia da fábrica, dos tra-
balhadores, numa fase em que a educação escolar era privilégio 
dos que pertenciam ao clero e à nobreza. Comenius desenvolveu 
ideias avançadas para o seu tempo e teve influência direta sobre 
o trabalho docente, em contraposição às ideias conservadoras da 
nobreza e do clero.

Empenhou-se em desenvolver métodos de instrução mais 
rápidos e eficientes, partindo da observação e da experiência 
sensorial. Era intenção de Comenius que todas as pessoas usu-
fruíssem dos benefícios do conhecimento.

Sonhava elaborar um método geral que chamava de “Método 
do Desenvolvimento Natural”, tratado da arte de ensinar tudo a 
todos, o qual serviria para ensinar qualquer assunto a qualquer 
pessoa, em qualquer nível, especialmente a ler e escrever, come-
çando pela língua materna, numa época em que predominava o 
latim. No entanto, não se tem conhecimento, com precisão, da 
formulação desse método.

Comenius valorizava o processo indutivo como sendo a 
melhor forma de se chegar ao conhecimento generalizado, e 
aplicou-o na sua prática instrucional. Ele afirmava que o método 

1  LIMA VERDE, Eudóxio Soares. Didática e seu objeto de estudo. 
Teresina: EDUFPI, 2019.

A DIDÁTICA E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES: 
ABORDAGENS CONCEITUAIS, METODOLÓGICAS E 

TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS
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didático formal, na formulação de objetivos de ensino, na 
elaboração de materiais instrucionais, organização e eficiência 
técnica desse ensino e a uma avaliação objetiva da aprendizagem.

 ▪  Abordagem Sociopolítica
Didática - assume os discursos sociológico, filosófico e his-

tórico. Ela é questionada, postula uma antididática e seu papel 
deverá ir além dos métodos e técnicas, associando escola e so-
ciedade, teoria-prática, auxiliando o processo de politização do 
professor.

A educação não está centrada no professor ou no aluno, mas 
na formação do homem. Neste sentido, a Didática adquire um 
caráter crítico.

Volta-se para a preocupação com as finalidades e intenciona-
lidades da educação, e com os pressupostos teórico-ideológicos 
que fundamentam o processo educativo. Buscando superar o 
intelectualismo formal do enfoque tradicional, evitando os efei-
tos do espontaneísmo escolanovista, combatendo a orientação 
desmobilizadora do tecnicismo, superando assim as tarefas es-
pecificamente pedagógicas, desprestigiadas a partir do discurso 
reprodutivista.

 ▪  Abordagem Multidimensional ou Fundamental
Didática - assume a multidimensionalidade do processo 

ensino-aprendizagem, seu objeto de estudo, colocando a articu-
lação das dimensões técnica, humana, política, ética e estética 
no centro da sua temática. A Didática Fundamental apresenta as 
seguintes características:

 ▪  Assume a multidimensionalidade do seu objeto de estudo;
 ▪  Analisa a prática pedagógica concreta, contextualizando-a;
 ▪  Explicita os pressupostos das diferentes metodologias;
 ▪  Trabalha continuamente a relação teoria-prática;
 ▪  A reflexão didática parte do compromisso com a transfor-

mação social; e,
 ▪  Ensaia, experimenta, analisa, propõe.

Considerando a evolução dos conceitos anteriormente apre-
sentados, pode-se dizer que a Didática já não pode ser encarada 
apenas como uma disciplina de caráter instrumental. Ela deve ser 
repensada em função dos objetivos mais amplos da educação, 
em função da problematização dos homens em suas relações 
com o mundo.

Ela já não pode entender-se como uma disciplina de pura 
ordem técnica, cujo objetivo seja o de rever o instrumental ne-
cessário aplicável à margem dos objetivos e estruturas do sistema 
educacional imperante. Ela implica numa combinação dos níveis 
teóricos e do instrumento na análise e elaboração dos problemas 
de seu âmbito, o que supõe uma inter-relação permanente entre 
a indagação teórica e a prática educativa.

Desse modo, entendemos a Didática como a análise, a 
sistematização da avaliação do fazer pedagógico, baseada no 
conhecimento científico e na crítica da realidade, sendo algo do 
qual nenhum professor pode escapar. Bem ou mal, consciente ou 
inconscientemente, ele usa a didática, pois compõe o conjunto 
de atitudes e ações que o mesmo assume e realiza no desenvol-
vimento do seu trabalho docente.

A verdade é que o conceito de Didática tem mudado com o 
passar do tempo, estando ligado à sua colocação em relação à 
concepção de educação e à concepção filosófica que a orienta.

Conceitos de Didática
A didática admite vários conceitos que foram apresentados a 

seguir e os justifica como sendo oriundos do ponto de vista de vá-
rias abordagens ou concepções de educação, tais como: Sentido 
Etimológico; Senso Comum; Abordagem Tradicional; Abordagem 
Humanista; Abordagem Tecnicista; Abordagem Sociopolítica; e, 
Abordagem Multidimensional ou Fundamental.

 ▪  Sentido Etimológico
Didática - deriva da expressão grega techné didaktiké, que 

significa “arte ou técnica de ensinar”.

 ▪  Senso Comum
Didática - método, técnica, norma, conjunto de princípios 

técnicos; disciplina prática e normativa; modo, maneira de dar 
aula.

 ▪  Abordagem Tradicional
Didática - doutrina da instrução, entendida como um conjun-

to de normas prescritivas centradas no método e em regras, no 
intelecto, no conteúdo dogmático. O método mais empregado é 
o expositivo, segundo o qual o professor é o centro do processo 
da aprendizagem.

A metodologia de ensino tem um caráter formal; o profes-
sor atribui um significado dogmático aos conteúdos, concebe 
o aluno como um ser passivo, sem autonomia e sem considerar 
conhecimentos e experiências anteriores. Para garantir a atenção, 
o silêncio, o professor usa a disciplina rígida, utilizando inclusive 
castigos físicos.

 ▪  Abordagem Humanista
Didática - apresenta caráter de neutralidade científica, de 

base psicológica, defendendo ideias de “aprender fazendo” e 
“aprender a aprender”, sem considerar o contexto político-so-
cial. A característica mais marcante da Didática é a valorização 
da criança que é vista como um ser dotado de poderes individu-
ais, cuja liberdade, iniciativa, autonomia e interesse devem ser 
respeitados.

Neste sentido, o conteúdo da Didática enfatiza a questão da 
motivação para aprender, o atendimento às diferenças individu-
ais e aos interesses do aluno, como também uma metodologia 
que atenda a esses aspectos.

 ▪  Abordagem Tecnicista
Didática - preocupa-se com as variáveis internas do processo 

ensino-aprendizagem, sem considerar o contexto político-social, 
procurando desenvolver uma alternativa não psicológica, cen-
trando-se nos aspectos da “tecnologia educacional”, tendo como 
preocupação básica a eficácia e a eficiência do processo de ensi-
no. A atuação da Didática está voltada para o planejamento 
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buscavam estruturar o ensino secundário e técnico, mas ain-
da sob uma lógica segregadora, que preparava as elites para a 
universidade e os pobres para o trabalho manual.

Outro momento decisivo ocorreu com o Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova, publicado em 1932, que propu-
nha uma educação democrática, pública e voltada à formação 
integral do indivíduo. Nomes como Anísio Teixeira, Fernando de 
Azevedo e Lourenço Filho defendiam uma escola para todos, vol-
tada à cidadania e ao desenvolvimento nacional. No entanto, as 
ideias dos pioneiros enfrentaram muitos obstáculos para se con-
solidar na prática, dada a resistência das estruturas políticas e 
sociais conservadoras da época.

Durante o regime militar (1964-1985), a educação foi instru-
mentalizada como ferramenta de controle ideológico. A Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1971 (Lei 5.692) es-
tabeleceu um modelo tecnicista, com foco na formação de mão 
de obra para o mercado, esvaziando o papel crítico da escola. 
Apesar disso, foi nesse período que o ensino fundamental (então 
chamado de 1º grau) se expandiu, ainda que de forma desigual e 
com sérias deficiências de qualidade.

A redemocratização trouxe novos ares à educação. A 
Constituição Federal de 1988, ao estabelecer a educação como 
direito de todos e dever do Estado e da família, consolidou prin-
cípios como a gratuidade, a obrigatoriedade e a universalização 
do ensino básico. A nova LDB, de 1996 (Lei 9.394), regulamentou 
esses princípios e reestruturou o sistema educacional, reafirman-
do o papel da escola na formação do cidadão e no combate às 
desigualdades sociais. Ainda assim, a implementação desses di-
reitos tem enfrentado obstáculos estruturais, como a escassez de 
recursos, a má gestão educacional e as desigualdades regionais.

Portanto, a formação histórica da escola brasileira é marcada 
por avanços e retrocessos, por disputas entre projetos de educa-
ção excludentes e democráticos. A escola, ao longo do tempo, 
passou de um espaço restrito às elites para uma instituição mas-
sificada, mas ainda enfrenta o desafio de garantir qualidade, 
equidade e sentido à formação dos estudantes. Compreender 
esse percurso é essencial para analisar os problemas atuais da 
educação brasileira e propor caminhos mais justos e inclusivos 
para o seu futuro.

Influências políticas na organização da 
educação

A organização da educação brasileira sempre esteve intrinse-
camente relacionada ao contexto político do país. Cada período 
histórico foi marcado por determinadas ideologias, projetos de 
poder e interesses de classe que influenciaram diretamente as 
diretrizes educacionais, o papel atribuído à escola e os objetivos 
atribuídos ao processo de escolarização.

A compreensão dessas influências é fundamental para 
analisar a forma como o sistema educacional foi concebido, 
estruturado e operacionalizado em diferentes fases da história 
nacional.

Formação histórica da escola brasileira
A trajetória da escola brasileira é marcada por profundas 

transformações que refletem, em larga medida, as dinâmicas so-
ciais, políticas e econômicas do país. Desde o período colonial 
até a atualidade, a educação formal foi sendo gradualmente ins-
titucionalizada, moldada por diferentes interesses e influências, 
e sempre permeada por desigualdades. Compreender a forma-
ção histórica da escola brasileira implica reconhecer os limites 
e avanços de um sistema educacional que, por séculos, esteve 
distante da maioria da população.

Durante o período colonial, a educação no Brasil era pri-
vilégio de poucos e estava profundamente ligada à missão 
evangelizadora da Igreja Católica, em especial por meio da atu-
ação dos jesuítas. A chegada da Companhia de Jesus em 1549, 
com Tomé de Souza, marcou o início de uma estrutura educativa 
voltada à catequese indígena e à formação das elites coloniais. 
Os colégios jesuítas tinham um currículo baseado nas letras e 
nas humanidades, com forte inspiração no modelo europeu, 
sobretudo português. No entanto, essa estrutura atendia a uma 
parcela extremamente restrita da sociedade e não visava à uni-
versalização do ensino. A expulsão dos jesuítas em 1759, por 
ordem do Marquês de Pombal, provocou um vácuo educacional 
no país, pois não houve um plano estatal eficaz de substituição 
dessa estrutura religiosa por uma rede pública de ensino.

Já no século XIX, especialmente após a Independência do 
Brasil em 1822 e com a promulgação da primeira Constituição 
em 1824, o debate sobre a organização da instrução pública co-
meçou a ganhar força. A Carta Magna estabelecia, em seu artigo 
179, que “a instrução primária gratuita será dada a todos os ci-
dadãos”, mas a efetivação dessa norma foi extremamente lenta 
e limitada. Ainda predominava uma concepção elitista de educa-
ção, com o ensino secundário e superior reservado às camadas 
mais privilegiadas da sociedade. As províncias tinham autonomia 
para organizar seus próprios sistemas de ensino primário, o que 
gerou grande desigualdade entre as regiões, especialmente en-
tre o Sudeste e o Norte/Nordeste.

Com a Proclamação da República em 1889, surgiram novas 
propostas educacionais influenciadas pelo ideário positivista e 
pelas ideias liberais, que valorizavam a educação como instru-
mento de progresso e cidadania. Nesse contexto, a figura de Rui 
Barbosa ganha destaque ao propor, em 1882, um modelo de 
escola primária laica, gratuita e obrigatória, embora suas ideias 
tenham enfrentado forte resistência conservadora. O século XX 
trouxe importantes marcos para a educação brasileira. A Reforma 
Francisco Campos, em 1931, e a Reforma Capanema, em 1942, 

ORGANIZAÇÃO ESCOLAR BRASILEIRA: CONTEXTO 
HISTÓRICO, POLÍTICO, CULTURAL E SÓCIO-ECONÔMICO 
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Com a redemocratização e a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, abriu-se um novo capítulo na história da edu-
cação brasileira. A Carta Magna estabeleceu, no artigo 205, que 
“a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade”, 
afirmando princípios como igualdade de condições de acesso e 
permanência na escola, gestão democrática e valorização dos 
profissionais da educação. A Constituição conferiu ao Estado a 
responsabilidade de garantir o acesso universal à educação bá-
sica, criando uma base legal sólida para o avanço de políticas 
públicas educacionais inclusivas.

A aprovação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, em 1996, consolidou os princípios constitucionais e es-
tabeleceu um marco regulatório moderno e abrangente para a 
educação brasileira. A LDB reafirmou a autonomia dos sistemas 
de ensino, a obrigatoriedade da educação básica, a articulação 
entre ensino e trabalho, e a importância da participação da 
comunidade na gestão escolar. Desde então, as políticas edu-
cacionais vêm sendo influenciadas por diferentes orientações 
políticas, ora com foco na equidade e na inclusão, ora com ênfa-
ses mais tecnicistas ou mercadológicas, dependendo do projeto 
de governo em curso.

Dessa forma, a organização da educação brasileira foi pro-
fundamente impactada pelos contextos políticos em que esteve 
inserida. Cada período histórico refletiu determinadas concep-
ções de educação, vinculadas a ideologias específicas e interesses 
de classe. A escola brasileira é, portanto, o produto de disputas 
entre projetos antagônicos: de um lado, propostas voltadas à 
emancipação e à cidadania; de outro, políticas de controle, ex-
clusão e reprodução das desigualdades sociais.

Compreender essas influências políticas é essencial para a 
construção de um projeto educacional verdadeiramente demo-
crático, plural e comprometido com a transformação social.

Cultura e diversidade no ambiente escolar
A escola, enquanto instituição social, é um espaço privi-

legiado de encontro de culturas, experiências, identidades e 
trajetórias. No Brasil, país marcado por uma intensa diversidade 
étnico-racial, religiosa, linguística, regional e de gênero, a escola 
pública especialmente é desafiada a reconhecer, acolher e valori-
zar essa pluralidade, promovendo uma educação que respeite os 
direitos humanos, a democracia e a igualdade.

Nesse sentido, a abordagem da diversidade cultural na esco-
la não deve ser apenas um componente acessório ou uma data 
comemorativa no calendário escolar, mas sim uma dimensão 
estruturante do projeto pedagógico, do currículo e das práticas 
educativas cotidianas.

Historicamente, a escola brasileira foi marcada por uma 
perspectiva eurocêntrica, homogênea e excludente. Durante sé-
culos, o currículo reproduziu uma visão de mundo baseada na 
cultura ocidental, branca, cristã e masculina, apagando ou mar-
ginalizando outras formas de saber e viver. A cultura indígena, 
afro-brasileira, as identidades regionais, os saberes populares 
e as vivências dos grupos historicamente oprimidos foram, em 
grande parte, silenciados nos conteúdos escolares, nos materiais 
didáticos e nas práticas pedagógicas. Esse modelo de educação 
contribuiu para a reprodução de estereótipos, preconceitos e dis-
criminações dentro e fora da escola, alimentando uma lógica de 
negação da diferença.

Durante o Império, por exemplo, a educação era vista como 
um instrumento de formação das elites dirigentes, sendo manti-
da sob forte controle central. A Constituição de 1824 estabeleceu 
a gratuidade da instrução primária, mas não a obrigatoriedade, 
e o poder político permaneceu distante da efetivação de uma 
educação pública massiva. As reformas eram pontuais e frag-
mentadas, geralmente direcionadas a atender as necessidades 
dos grupos dominantes, e o ensino superior era privilégio de 
poucos, voltado para a formação de quadros administrativos e 
jurídicos do Estado.

Com a Proclamação da República em 1889, os ideais repu-
blicanos e positivistas passaram a influenciar a organização da 
educação. O novo regime via a instrução como elemento fun-
damental para a consolidação da cidadania e da ordem social. 
Ainda assim, prevalecia uma concepção elitista e excludente. 
A ausência de um projeto educacional nacional coeso resultou 
na descentralização do ensino, transferindo a responsabilidade 
do ensino primário aos estados, o que acentuou ainda mais as 
desigualdades regionais. A instabilidade política e as disputas de 
poder limitaram o alcance das reformas educacionais e impedi-
ram a construção de um sistema verdadeiramente universal.

A Era Vargas (1930-1945) representou uma inflexão impor-
tante na relação entre Estado e educação. Com o fortalecimento 
do poder central e a adoção de um projeto nacionalista e desen-
volvimentista, o Estado passou a assumir um papel mais ativo na 
organização do sistema educacional. A criação do Ministério da 
Educação e Saúde Pública em 1930 foi um marco nesse processo. 
Durante esse período, as reformas educacionais buscaram estru-
turar o ensino secundário e profissional, visando à formação de 
uma força de trabalho qualificada para atender às demandas do 
processo de industrialização. No entanto, também se consolidou 
o controle ideológico sobre os currículos e práticas escolares, 
especialmente com o Estado Novo (1937-1945), que instrumen-
talizou a educação como mecanismo de doutrinação nacionalista 
e autoritária.

Com o fim do Estado Novo e o início da redemocratização, o 
debate educacional foi retomado em novos moldes. O Manifesto 
dos Pioneiros da Educação Nova, ainda que publicado em 1932, 
voltou a ganhar relevância, influenciando projetos pedagógicos 
que defendiam uma escola pública, gratuita, laica e democráti-
ca. Esse movimento encontrou eco na Constituição de 1946, que 
reafirmou o direito à educação e a necessidade de atuação do 
Estado na garantia do ensino público. Contudo, a instabilidade 
política e econômica do período impediu avanços mais significa-
tivos na consolidação dessas propostas.

O regime militar instaurado em 1964 provocou profundas al-
terações na organização da educação brasileira. A partir de uma 
lógica tecnicista e centralizadora, as reformas promovidas pelo 
governo visavam preparar uma mão de obra apta para atender 
aos interesses do chamado “milagre econômico”. A Lei 5.692, 
de 1971, reformulou o ensino de 1º e 2º graus, estabelecendo 
a obrigatoriedade do ensino profissionalizante e uniformizan-
do o currículo nacional. A escola foi reduzida a um instrumento 
de formação técnica e disciplinar, esvaziando-se seu potencial 
emancipador e crítico. Além disso, o controle político-ideológi-
co sobre os conteúdos escolares foi intensificado, com censura a 
temas considerados subversivos e perseguição a educadores crí-
ticos. O modelo tecnocrático priorizava a expansão quantitativa 
do sistema, em detrimento da qualidade do ensino.
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